
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Processo Administrativo 005/2026 

Dispensa de Licitação 003/2026 
 
Em cumprimento ao art. 72, I, da Lei Federal 14.133/2021 elaboramos o presente 
termo de referência, para que no procedimento legal, seja contratada empresa 
especializada para manutenção e reposição de rufos e pingadeiras da Câmara 
Municipal de Cabreúva 
 
1.​ DO OBJETO:  

1.1.​Constitui objeto do presente termo a contratação de Pessoa Jurídica 
especializada para MANUTENÇÃO E REPOSIÇÃO DE RUFOS E 
PINGADEIRAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE CABREÚVA, conforme 
especificado no subitem a seguir:  

1.2.​ Das especificações e quantitativos do objeto: 

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UN DE 
MEDIDA QUANT VALOR 

1 20702 

Manutenção e reposição 
de rufos e pingadeiras do 
prédio novo da Câmara 
Municipal de Cabreúva, 
conforme fotos do Anexo I. 

UN 1 R$ 

 
1.2.1.​ Metragem estimada de Rufos Pingadeiras: 26m (vinte e seis metros); 
1.2.2.​ Necessária manutenção dos Rufos Pingadeiras existentes no local; 

1.3.​As empresas proponentes ficam cientes de que foi adotado código do item do 
Catálogo de Compras do Governo Federal (CATSER) mais semelhante ao 
objeto, devendo ser ofertado serviço compatível com a especificação 
completa deste Termo de Referência; 

1.4.​O prazo para execução do serviço será de 15 (quinze) dias após a emissão 
da ordem de serviço emitida por esta Câmara Municipal; 

1.5.​O local para a realização dos serviços será a Câmara Municipal de Cabreúva 
localizado na Av. Major Antônio da Silveira Camargo, 395 – Centro – CEP 
13315-005 – Cabreúva – SP; 

1.6.​Nos preços propostos deverão estar inclusas todas as despesas com 

 



 
 

produtos, transportes, carga, descarga, impostos e demais despesas. 
 
2.​ DA VISTORIA TÉCNICA 

2.1.​É facultado aos interessados em participar da presente licitação, realizar 
vistoria prévia nas dependências da Câmara Municipal de Cabreúva, a serem 
atendidas pelo presente certame, para avaliação “in loco” das condições e 
peculiaridades do objeto a ser contratado, bem como a avaliação prévia das 
condições para mensuração das exigências relativas à prestação do serviço; 

2.2.​Toda e qualquer dúvida com relação aos serviços que serão executados 
(quantidades, tipos de materiais, áreas, prazos etc.) devem ser esclarecidas 
dentro do prazo legal, não sendo aceitas quaisquer reclamações, dúvidas ou 
questionamentos posteriores; 

2.3.​A empresa interessada poderá efetuar a vistoria até 02 (dois) dias úteis antes 
da data prevista para realização do certame, a qual deverá ser previamente 
agendada com, pelo menos, 02 (dois) dias úteis de antecedência a data 
pretendida, em horário comercial, através do telefone (11) 4528-4522 ou 
e-mail compras@camaracabreuva.sp.gov.br. 

 
3.​ JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  

3.1.​JUSTIFICATIVA: 
3.1.1.​ Justifica-se a contratação dos serviços descritos no item 1.2 pois, 

durante as fortes chuvas de setembro de 2025, houve desprendimento 
dos rufos e pingadeiras do prédio novo da Câmara e eles foram retirados. 

3.1.2.​ A pronta intervenção para reparar e reinstalar os sistemas de rufos e 
pingadeiras é fundamental para evitar prejuízos à infraestrutura do prédio, 
prevenir infiltrações, danos estruturais e riscos à segurança e saúde dos 
usuários. A medida visa proteger o patrimônio público e assegurar a 
continuidade das atividades institucionais em ambiente seguro e 
adequado, atendendo ao interesse coletivo e à responsabilidade da 
administração pública pela preservação dos bens públicos. 

3.1.3.​ Importante ressaltar que, conforme visitas técnicas realizadas para 
mensuração do serviço, foi constatado que trata-se manutenção de Rufos 
e Pingadeiras e não Calhas e Pingadeiras, como inicialmente tratado no 
processo. 
 

3.2.​FUNDAMENTAÇÃO: 
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3.2.1.​ A presente contratação está fundamentada na Lei 14.133/2021, que 
regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e institui 
normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 
providências.  

3.2.2.​ O objeto em questão será contratado com fundamento no art. 75, inciso 
II da referida Lei. A modalidade de compra adotada será dispensa de 
licitação em função do valor, uma vez que foi realizada pesquisa de preço 
com fornecedores do ramo e região e pesquisa de preços praticados por 
outros entes públicos através do Portal Banco de Preços, que apresentou 
a média global de R$ 8.215,47 (oito mil, duzentos e quinze reais e 
quarenta e sete centavos).​  

 
4.​ DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1.​A solução encontrada para a contratação de empresa especializada para 
manutenção e reposição de rufos e pingadeiras da Câmara Municipal de 
Cabreúva é a Contratação direta de empresa especializada através de 
Dispensa de Licitação; 

 
5.​ REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  

5.1.​Para a presente contratação se faz necessária a apresentação dos 
documentos abaixo relacionados do vencedor da disputa: 

I.​ Para Habilitação Jurídica: 
a)​ Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário 

individual (ou cédula de identidade em se tratando de pessoa física não 
empresário);  

b)​ Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente  
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores;  

c)​ Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas, nos termos da lei; 

d)​ No caso de sociedades por ações, a documentação que se enquadrada 
no disposto na letra “c” anterior, deverá estar acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores;  

e)​ Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão 

 



 
 

competente, quando assim o exigir. 

f)​ As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), visando 
ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº. 123/06 
deverão firmar DECLARAÇÃO. 

●​ Os microempresários individuais, por serem dispensados de 
apresentar Certidão expedida pela Junta Comercial, deverão 
apresentar o certificado de Condição de Microempreendedor 
Individual; Os Microempresários Individuais deverão comprovar o 
ramo de atividade compatível mediante a apresentação do 
Certificado da Condição de Microempresário Individual; 

g)​ Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 
as alterações ou da consolidação respectiva. 

 
II.​ Para Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:  

a)​ Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b)​ Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c)​ (CND) - a regularidade relativa à Fazendo Federal (Seguridade Social), 
mediante a apresentação da certidão de débitos relativos aos tributos 
federais e à dívida ativa da União, abrangendo as contribuições sociais 
previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991; 

d)​ (CND) - Estadual e/ou Municipal:  
●​ Certidão de Regularidade do ICMS – Imposto sobre Circulação 

de Mercadorias e Serviços, expedida pela Fazenda Estadual ou 
Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos 
Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado 
respectivo, ou declaração de isenção ou de não incidência 
assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da 
lei; 

●​ Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de 
Tributos Mobiliários, expedida pela Fazenda Municipal; 

e)​ (FGTS) - a regularidade relativa ao FGTS, que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei; 

f)​ (CNDT) - a regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho. 

 

 



 
 

​ OBSERVAÇÃO: Poderão ser apresentadas CERTIDÕES POSITIVAS COM 
EFEITOS DE NEGATIVA, conforme artigo 206 do Código tributário Nacional (Lei N° 
5.172 de 25 de outubro de 1966). 

 
III.​ Outras Comprovações (Anexo II):  

a)​ Declaração de que tem pleno conhecimento do objeto deste Termo de 
Referência e que não se acha inidôneo para licitar e contratar como 
poder público ou suspenso do direito de licitar ou contratar com a 
administração municipal e compromisso de declarar ocorrências 
posteriores; 

b)​ O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema  eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 3°, da Lei  Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento  favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 
2021; 

c)​ Declaração que está em situação regular perante o Ministério do 
Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, 
do artigo 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos, RESSALVA, emprega menor, a partir de 
quatorze anos, na condição de aprendiz; 

d)​ Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em Lei e em outras normas específicas; 

e)​ Declaração que tomou conhecimento de todas as informações para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

f)​ Declaração que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

g)​ Declaração que não possui em seu quadro de pessoal funcionários ou 
servidores da Prefeitura do Município de Cabreúva e/ou desta Câmara 
exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou 
tomada de decisão, inclusive na condição de sócio ou dirigente. 

 

5.2.​Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 



 
 

5.3.​Os serviços prestados  pela contratada deverão ser  pautados no uso racional 
de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de 
insumos e material consumido, bem como a geração excessiva de resíduos, 
a fim de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental;  

5.4.​A contratada deverá ter pleno conhecimento e se responsabilizar pelo 
trabalho seguro das pessoas envolvidas com o manuseio de ferramentas, 
instrumentos, equipamentos, inflamáveis e trabalho em altura, conforme 
legislação em vigor do Ministério do Trabalho. 

 
6.​ MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:  

6.1.​Os serviços serão realizados preferencialmente no período diurno das 8:00h 
às 17:00h, de segunda-feira a sexta-feira; 

6.2.​Os serviços que produzam ruídos ou odores fortes deverão ser avisados 
antes de serem executados. A CONTRATADA deverá isolar as áreas a serem 
executadas; 

6.3.​A CONTRATADA deverá garantir que a mão de obra empregada, na 
execução dos serviços de instalação dos equipamentos e dos sistemas, será 
de primeira qualidade conduzindo a um ótimo resultado, acabamento e 
aparência, sendo as tolerâncias, ajustes e métodos de fabricação compatíveis 
com as melhores práticas modernas aplicáveis a cada caso; 

6.4.​A CONTRATADA deverá garantir que todos os materiais, equipamentos, 
componentes e acessórios sejam novos, de alto grau de qualidade (inclusive 
os serviços), em conformidade com os padrões normativos nacionais e 
internacionais aplicáveis, e que entrarão em operação em plenas condições 
de funcionamento; 

6.5.​A CONTRATADA deverá garantir que serão prontamente reparados ou 
substituídos, à sua própria custa, todos os serviços e equipamentos ou 
componentes de sistemas que acusarem defeitos ou quaisquer 
anormalidades no funcionamento durante o período de garantia. 

6.6.​A CONTRATADA deverá apresentar Termo de Garantia dos serviços e 
materiais de no mínimo 12 (doze) meses, para vícios aparentes ou de fácil 
constatação; 

6.7.​Os serviços serão acompanhados pela Secretaria Administrativa da Câmara 
Municipal de Cabreúva, ou outro que possa vir a substituí-lo. 

 



 
 

a)​ Gestor: Rogerio Pereira Da Silva - Mat.: 193 
b)​ Fiscal: Benito Ferrúcio Marchiori Júnior - Mat.: 102. 

 
7.​ CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

7.1.​O pagamento será realizado após a execução completa do objeto deste 
termo de referência. O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente 
atestada pela Administração, não deverá ser superior a 15 (quinze) dias úteis. 
O pagamento será através de boleto ou depósito/transferência em conta 
bancária indicada pelo fornecedor; 

7.2.​Na hipótese de a fatura não ser condizente com a solicitação, fora das 
especificações exigidas, em condições diferentes daquelas apresentadas na 
proposta, ou não estar instruída com a solicitação acima citada, o prazo para 
pagamento somente começará a fruir após a sua substituição; 

7.3.​Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de 
penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o(s) 
pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de 
qualquer natureza; 

7.4.​A emissão da fatura, ou documento equivalente, emitida nos moldes exigidos 
pela legislação pertinente, devidamente preenchida, contendo a 
discriminação do objeto, são condições imprescindíveis ao pagamento. 

 
8.​ FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:  

8.1.​Para fins de seleção do fornecedor , vislumbra-se como a melhor forma a 
contratação direta, através de dispensa de licitação , que culminará com a 
seleção da proposta de menor preço, com base no art. 75, II, visto que é 
sabido que o valor não ultrapassará os R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil 
setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), dada a 
natureza do objeto, tendo o critério de julgamento, o MENOR PREÇO 
GLOBAL por lote e o modo de disputa aberto; 

8.2.​O julgamento das propostas desta contratação será pelo critério MENOR 
PREÇO GLOBAL. 

 
9.​ ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:  

9.1.​O custo total estimado para a contratação é de R$ 8.215,47 (oito mil, 

 



 
 

duzentos e quinze reais e quarenta e sete centavos), apurado através da 
realização de pesquisa de preço com fornecedores do ramo e região e 
pesquisa de preços praticados por outros entes públicos através do Portal 
Banco de Preços. 

 
10.​ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

10.1.​ As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes 
recursos:  

a)​ 01.01.01.031.0001.2047.3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 
PJ. 

 
11.​DOS ANEXOS AO TERMO DE REFERÊNCIA 

11.1.​ Integram o presente Termo de Referência, independentemente de qualquer 
transcrição, os seguintes ANEXOS:  

Anexo I – Fotografias do prédio 
Anexo II – Modelo de declaração para outras comprovações. 

 

 

Cabreúva, 25 de março de 2025. 

  
 
 
 

Kelly Cristina Pinheiro 
Assistente Administrativa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 

ANEXO I - Fotografias do prédio 
 

 
Fotografia do Prédio com indicação do local da manutenção 

 



 
 

 
Indicação 1 da foto do prédio 

 
Indicação 2 da foto do prédio 

 

 



 
 

ANEXO II - Modelo de declaração para outras comprovações 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº xxx/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. º 005/2026 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 003/2026 
 
A empresa ____, inscrita no CNPJ sob o nº _____, sediada (endereço completo), 
representada neste​ato​ por _____,​ CPF: _____ DECLARA, para todos os fins 
de exercício do direito, especialmente para participação no processo licitatório em 
epígrafe: 
 

a)​ Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

b)​ O enquadramento na condição de Microempresa e Empresa de Pequeno 
Porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006. Em caso 
afirmativo, assinalar com “x” ( ); 

c)​ Declaro não empregar menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

d)​ Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em Lei e em 
outras normas específicas; 

e)​ Declaro que tomei conhecimento de todas as informações para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação; 

f)​ Declaro que minhas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas. 

g)​ Declaro não possuir em quadro de pessoal da empresa, funcionários ou 
servidores da Prefeitura do Município de Cabreúva e/ou desta Câmara 
exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou 
tomada de decisão, inclusive na condição de sócio ou dirigente. 
 

_______, XX de ___________ de 2026. 

Assinatura e carimbo 
(Representante legal da empresa) 

 
Obs. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa 
proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
 

 
 
 
 

 


